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SIMULADO – 148/360 

LEI 8.112/ÉTICA 

INSTRUÇÕES 

 TEMPO:  30 MINUTOS 
 MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

 30 Questões de Lei 8.112/Ética 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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De acordo com a Lei n.º 8.112/1990, que 

dispõe a respeito do regime disciplinar dos 

servidores públicos civis da União, das 

autarquias e das fundações públicas 

federais, julgue o item seguinte. 

1. Uma vez aplicadas ao servidor faltoso, 

as penalidades de advertência e de 

suspensão ficarão permanentemente 

registradas em seu assentamento 

funcional. 

A respeito do Regime Jurídico dos Servidores 

Públicos Civis da União, regido pela Lei n.º 

8.112/1990, julgue os itens subsecutivos. 

2. O vencimento do cargo efetivo, 

acrescido das vantagens de caráter 

permanente, é irredutível, salvo nos 

casos de calamidade pública ou guerra 

externa. 

 

3. São penalidades disciplinares a 

advertência, a suspensão e a destituição 

de cargo em comissão. 

O item a seguir apresenta uma situação 

hipotética, seguida de uma assertiva a ser 

julgada com base nas disposições do direito 

previdenciário. 

4. Agnaldo, servidor público federal, foi 

licenciado do cargo efetivo, sem direito 

a remuneração, para servir em 

organismo oficial internacional do qual 

o Brasil é membro efetivo. Nessa 

situação, Agnaldo terá suspenso o seu 

vínculo com o regime do Plano de 

Seguridade Social do Servidor Público, 

durante o período em que durar a 

licença. 

 

5. Ana, que é servidora pública federal 

ocupante de cargo efetivo, no mês de 

dezembro de 2012, deu à luz gêmeos. 

Nessa situação, Ana terá direito ao 

benefício denominado auxílio-

maternidade, correspondente ao menor 

vencimento do serviço público federal 

por nascituro. 

No que se refere à administração pública, 

aos deputados e senadores, às atribuições do 

presidente da República e às funções 

essenciais à Justiça, julgue o item seguinte. 

6. Considere que determinado servidor 

público aposentado tenha se 

candidatado a deputado estadual. Nessa 

situação hipotética, caso seja eleito, ele 

poderá perceber simultaneamente os 

proventos de sua aposentadoria e os 

vencimentos de deputado. 

Consoante à organização administrativa, à 

administração indireta e a agentes públicos, 

julgue os itens que se seguem. 

7. Considere que determinado cidadão 

tenha sido convocado como mesário em 

um pleito eleitoral. Nessa situação 

hipotética, no exercício de suas 

atribuições, ele deve ser considerado 

agente político e, para fins penais, 

funcionário público. 

A respeito do Regime Jurídico dos Servidores 

Públicos Civis da União e aos poderes 

administrativos, julgue os itens 

consecutivos. 

8. Considere que determinado servidor 

público, dentro de suas atribuições, 

tenha se afastado do interesse público e 

atuado abusivamente. Nessa situação 

hipotética, esta conduta estará sujeita à 

revisão judicial ou administrativa, 

podendo, inclusive, o servidor responder 

por ilícito penal. 

 

9. Considere que determinado servidor 

público tenha substituído seu chefe, 

afastado para gozo de licença, pelo 

período de três meses. Nessa situação 

hipotética, pelo período da 
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substituição, o servidor substituto fará 

jus à retribuição pelo exercício da 

chefia, inclusive se a titularidade for de 

unidade administrativa organizada em 

nível de assessoria. 

 

10. Além do vencimento, o servidor público 

pode receber vantagens, como 

indenizações, gratificações e adicionais, 

sendo que as duas primeiras vantagens 

citadas incorporam-se ao vencimento ou 

provento. 

Em relação aos agentes públicos e servidores 

públicos, julgue os itens a seguir. 

11. A promoção constitui ato de investidura 

derivada, enquanto a nomeação 

consiste em ato de investidura 

originária. 

 

12. Caso um servidor, nomeado para cargo 

em comissão sem vínculo efetivo com o 

serviço público, seja exonerado, não 

haverá, entre ele e a administração 

pública, nenhuma relação jurídica 

funcional.  

 

13. É inconstitucional lei distrital que crie 

cargos em comissão para o desempenho 

de atividades da administração pública, 

sejam elas rotineiras ou meramente 

técnicas.  

 

14. No caso de exoneração de servidor 

público concursado e nomeado para 

cargo efetivo, é necessária a 

instauração de processo administrativo 

disciplinar para assegurar os princípios 

da ampla defesa e do contraditório.  

 

15. As sanções penais, civis e 

administrativas são independentes 

entre si e, por esse motivo, não poderão 

ser acumuladas.  

 

16. O servidor público deve informar as 

irregularidades de que tiver 

conhecimento, em razão do cargo que 

ocupa, à sua autoridade superior para a 

devida apuração.  

 

17. Considere que um servidor público, em 

débito com o erário, foi exonerado do 

cargo que ocupava. Nesse caso, ele terá 

o prazo de sessenta dias para quitar seu 

débito, sob pena de ter sua inscrição em 

dívida ativa.  

 

18. É assegurado, ao servidor público, o 

direito de acompanhar seu processo 

administrativo disciplinar 

pessoalmente, sendo obrigatória a 

defesa por um advogado devidamente 

inscrito na OAB.  

 

19. A sociedade empresária privada em 

colaboração com o poder público, o 

jurado e o militar são exemplos de 

agentes públicos. 

Acerca de princípios da administração 

pública, e conceitos de  administração 

pública, órgão público e servidor, julgue os 

itens a  seguir.  

20. Cargo público é, na organização 

funcional da administração direta e de 

suas autarquias e fundações públicas, 

ocupado por servidor público, com 

funções específicas e remuneração 

fixadas em lei. Assim, a pessoa que 

mantém vínculo trabalhista com o 

Estado, sob a regência da Consolidação 

das Leis Trabalhistas (CLT), ocupa cargo 

público.  

 

21. Com base na Constituição Federal de 

1988, a vedação de acúmulo 

remunerado de cargos, empregos ou 

funções públicas não se estende às 

sociedades de economia mista, pois 
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essas são pessoas jurídicas de direito 

privado. 

Com relação a processo administrativo e à 

Lei 9.784/1999, julgue o item subsequente. 

22. No processo administrativo disciplinar, a 

falta de defesa técnica por advogado 

ofende a Constituição Federal, pois o 

contraditório e a ampla defesa são 

princípios orientadores do processo 

administrativo. 

Com relação a agentes públicos, atos 

administrativos e atos de improbidade 

administrativa, julgue os itens 

subsequentes. 

23. Suponha que um empregado público de 

uma empresa pública federal seja 

nomeado, após aprovação em concurso, 

para o cargo de analista do CNJ. Nessa 

situação hipotética, o provimento no 

novo cargo será derivado, devido ao 

vínculo anterior que o empregado 

mantinha com a administração pública. 

No que concerne à medida cautelar no 

âmbito administrativo, julgue os itens 

subsecutivos.  

24. Como medida cautelar e a fim de que o 

servidor não influencie na apuração da 

irregularidade, a autoridade 

instauradora do processo disciplinar 

poderá determinar o seu afastamento do 

exercício do cargo, pelo prazo de até 

sessenta dias, sem direito à 

remuneração, prorrogável por igual 

prazo, findo o qual cessarão seus 

efeitos, caso já tenha sido concluído o 

processo.  

Acerca do direito administrativo, julgue os 

itens a seguir. 

25. A promoção constitui investidura 

derivada, enquanto a nomeação traduz 

investidura originária do servidor 

público. 

Julgue os itens a seguir, relativos a códigos 

de ética e conduta. 

26. As orientações do código de ética de 

uma organização restringem-se às ações 

de seus funcionários e colaboradores 

internos. 

 

27. O código de ética de uma organização de 

determinado país pode conflitar com os 

valores e a moral da sociedade de um 

outro país onde essa organização esteja 

atuando. 

Julgue os itens a seguir, referentes à ética no 

serviço público e suas instruções legais. 

28. A função pública, para todos os efeitos, 

deve ser tida como exercício 

profissional, não se integrando à vida 

particular do servidor público, o qual 

deve ser capaz de distinguir entre seus 

interesses privados e o bem comum. 

 

29. O servidor público deve ser assíduo e 

frequente em seu serviço, posto que 

suas ausências ou atrasos causam 

prejuízos à ordem do trabalho, o que 

repercute, negativamente, em todo o 

sistema no qual esteja inserido. 

 

30. Considere que Carlos, presidente de 

uma autarquia federal, tenha 

participado de atividade de natureza 

político-eleitoral quando resolveu expor 

publicamente suas divergências com 

Vânia, secretária de Estado federal, ao 

criticá-la duramente a respeito de seu 

desempenho funcional. Nessa situação 

hipotética, não há que se falar em 

violação de qualquer das disposições 

normativas das resoluções de 1 a 10 da 

Comissão de Ética Pública da 

Presidência da República, visto que as 
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críticas públicas entre membros da alta 

administração federal revelam 

maturidade democrática e 

aprofundamento do exercício da 

cidadania. 
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 E  

02 E 

03 C 

04 C 

05 E 

06 E 

07 E 

08 C 

09 E 

10 E 

11 C 

12 C 

13 C 

14 E 

15 E 

16 C 

17 C 

18 E 

19 E 

20 E 

21 E 

22 E 

23 E 

24 E 

25 C 

26 E 

27 C 

28 E 

29 C 

30 E 
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